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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTO. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codifi car 
e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais defi nem o 
tempo).
  Comparar as relações de semelhança ou de dife-

renças entre as situações do texto.
  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 

com uma realidade.   
  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...

Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rmação...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto 
é um conjunto de ideias), o que pode ser insufi ciente 
para o entendimento do tema desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos
  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 

do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 
  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-

rompa a leitura.
  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 

forem necessárias.
  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 

conclusão).
  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi que muito 
bem essas relações. 
  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 

seja, a ideia mais importante. 
  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 

ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 
  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-

cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.
  Olhe com especial atenção os pronomes relati-

vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em si 
e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua dimen-
são plural e faz-se único em sua condição social. Igual em 

sua humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-se em 
sua individualidade. O direito é o instrumento da fraterni-
zação racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que o 
sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei Maior 
a se traduzir em palavras que fossem apenas a revelação 
da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem a isso, 
competirá ao homem transformar a lei na vida mais digna 
para que a convivência política seja mais fecunda e huma-
na.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, Comissão 
Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adap-
tações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobrevi-
vência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de seus 
direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma vida 
digna, adequada, para que consiga gozar de seus direi-
tos – saúde, educação, segurança – e exercer seus deve-
res plenamente, como prescrevem todos os direitos: (...) 
O direito à vida é a substância em torno da qual todos 
os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Cespe 
– 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
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Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 
fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de seus 
nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magistra-
tura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.” Em virtude desse coman-
do, afi rma-se que o poder dos juízes emana do povo e 
em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR – 
CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o vo-
cábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem o 
sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNEROS TEXTUAIS. 

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 
que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém 
que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas 
situações corriqueiras que classifi camos os nossos textos 
naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dis-
sertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos as-
pectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida pela 
natureza linguística de sua composição. São observados as-
pectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações logicas. 
Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argumentativo/
dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de ação 
demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, 
depois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando 
ele apareceu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados no 
presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os cabelos 
mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela 
acontecer, como em: O cadastramento irá se prorro-
gar até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esqueça 
de fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de for-
ma sequencial, utilizando-se de verbos expressos no 
imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: Misture 
todos os ingrediente e bata no liquidifi cador até criar 
uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-
-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de 
argumentos e contra-argumentos que justifi cam a 
posição assumida acerca de um determinado assun-
to: A mulher do mundo contemporâneo luta cada vez 
mais para conquistar seu espaço no mercado de traba-
lho, o que signifi ca que os gêneros estão em comple-
mentação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais
São os textos materializados que encontramos em nosso 

cotidiano; tais textos apresentam características sócio-co-
municativas defi nidas por seu estilo, função, composição, 
conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita culinária, 
e-mail, reportagem, monografi a, poema, editorial, piada, de-
bate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
fi nalidade do texto a ser produzido, quem são os locu-
tores e os interlocutores, o meio disponível para veicular o 
texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esfe-
ras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, 
são comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, 
entrevistas e outros; na esfera de divulgação científi ca são 
comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enciclo-
pédia, artigo ou ensaio científi co, seminário, conferência.
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Observação: Não foram encontradas questões abrangendo tal conteúdo.

FIGURAS DE LINGUAGEM. 

  
FIGURA DE LINGUAGEM, PENSAMENTO E CONSTRUÇÃO

Disponível em: <http://www.terapiadapalavra.com.br/fi guras-de-linguagem-na-escrita-literaria/> Acesso abr, 2018.

A fi gura de palavra consiste na substituição de uma palavra por outra, isto é, no emprego fi gurado, simbólico, seja por 
uma relação muito próxima (contiguidade), seja por uma associação, uma comparação, uma similaridade. São construções 
que transformam o signifi cado das palavras para tirar delas maior efeito ou para construir uma mensagem nova.

1. Tipos de Figuras de Linguagem

1.1. Figuras de Som

Aliteração - Consiste na repetição de consoantes como recurso para intensifi cação do ritmo ou como efeito sonoro 
signifi cativo.  

Três pratos de trigo para três tigres tristes. 
Vozes veladas, veludosas vozes... (Cruz e Sousa)
Quem com ferro fere com ferro será ferido.

Assonância - Consiste na repetição ordenada de sons vocálicos idênticos: “Sou um mulato nato no sentido lato mulato 
democrático do litoral.”

Onomatopeia - Ocorre quando se tentam reproduzir na forma de palavras os sons da realidade: Os sinos faziam blem, 
blem, blem.

Paranomásia – é o uso de sons semelhantes em palavras próximas: “A fossa, a bossa, a nossa grande dor...” (Carlos 
Lyra)

2. Figuras de Palavras ou de Pensamento

2.1. Metáfora
Consiste em utilizar uma palavra ou uma expressão em lugar de outra, sem que haja uma relação real, mas em virtude 

da circunstância de que o nosso espírito as associa e percebe entre elas certas semelhanças. É o emprego da palavra fora 
de seu sentido normal. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 3.400/81 E 
ATUALIZAÇÕES.

LEI COMPLEMENTARES Nº 3400 -1981

ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS POLÍCIAIS CIVIS DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Das Disposições Preliminares

Esta Lei Complementar institui as normas relativas ao re-
gime jurídico dos funcionários policiais civis, regula o pro-
vimento e vacância de cargos e fi xa os direitos, vantagens, 
deveres e regime disciplinar que lhes corresponde.

São policiais civis abrangidos por esta lei os funcionários 
legalmente investidos em cargos integrantes do Quadro de 
Pessoal da Polícia Civil.

É considerado funcionário policial, para os efeitos desta 
lei, o ocupante de cargo ou função gratifi cada, com atribui-
ções e responsabilidades de natureza policial. 

DO CÓDIGO DE ÉTICA POLICIAL

Art. 3º - O funcionár io policial manterá observância dos 
seguintes preceitos de ética: 
I – servir à sociedade como obrigação fundamental;
II – proteger vidas e bens;
III – defender o inocente e fraco contra o engano e a 
opressão;
IV – preservar a ordem, repelindo a violência;
V – respeitar os direitos e garantias individuais; 
VI – jamais revelar tibieza ante o perigo e o abuso; 
VII – exercer a função policial com probidade, discrição e 
moderação, fazendo observar as leis com polidez;
VIII – não permitir que sentimentos ou animosidades pes-
soais possam infl uir em suas decisões;
IX – ser infl exível, porém, justo, no trato com delinquentes;
X – respeitar a dignidade da pessoa humana;
XI – preservar a confi ança e o apreço de seus concidadãos 
pelo exemplo de uma conduta irrepreensível na vida pú-
blica e na particular;
XII – cultuar o aprimoramento técnico-profi ssional;
XIII – amar a verdade e a responsabilidade, como funda-
mentos da ética do serviço policial;
XIV – obedecer às ordens superiores, exceto quando ma-
nifestamente ilegais; 
XI – não abandonar o posto em que deva ser substituído 
sem chegada do sub stituído;
XVI – respeitar e fazer respeitar a hierarquia do serviço 
policial;
XVII – prestar auxílio, ainda que não esteja em hora de 
serviço:
1 – a fi m de prevenir, ou prevenir perturbação da ordem 
pública;
2 – quando solicitado por qualquer pessoa carente de so-
corro policial, encaminhando-a à autoridade competen-
te, quando insufi cientes as providências de sua alçada.

DOS CARGOS E DA FUNÇÃO POLICIAL CIVIL

O exercício de cargo de natureza policial é privativo 
dos funcionários abrangidos por esta lei.

Caracteriza a função policial o exercício de atividades 
especifi cas desempenhadas pelas autoridades, seus agen-
tes e auxiliares, para assegurar o comprimento da lei, a 
manutenção da ordem pública, a proteção de bens e pes-
soas, a prevenção da prática dos ilícitos penais e respectiva 
apuração e o cumprimento das decisões judiciárias.

A função policial é incompatível com qualquer com 
qualquer outra atividade, salvo as exceções em lei.

A estruturação e constituição do Quadro de Pessoal da 
Polícia Civil são objeto de lei específi ca.

DO PROVIMENTO DOS CARGOS POLICIAIS CIVIS 
E FUNÇÕES GRATIFICADAS 

Das formas de Provimento e Requisitos para a Pri-
meira Investidura

Da Seleção

Os cargos policiais civis são acessíveis a todos os brasi-
leiros, preenchidos os requisitos estabelecidos em lei.

Art. 9 - A investidura em cargos de provimento efeti-
vo do Quadro de Pessoal da Polícia Civil far-se-á median te 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, observadas as condições prescritas em Lei e na regu-
lamentação deste Estatuto

§ 1º - Os candidatos serão submetidos à investigação de 
conduta de caráter eliminatório e de exame psicológico de 
caráter complementar.

§ 2º - De acordo com as atribuições do cargo poderão 
ser realizados exames de aptidão física em caráter elimina-
tório, a ser defi nido em edital de concurso público.

Dos Atos de Provimento

Art. 10 - Os cargos de provimento efetivo regidos por 
esta lei são providos por:
I – nomeação;
II – promoção;
III – readaptação;
IV – reintegração;
V – aproveitamento;
VI – reversão.

Os atos de nomeação, reintegração, aproveitamento e 
reversão são de competência do Governador do Estado e 
os demais, do secretário de Estado responsável pela admi-
nistração de pessoal, precedidos de proposta fundamen-
tada.

Os cargos em comissão serão providos mediante ato 
de nomeação e as funções gratifi cadas, por ato de desig-
nação, cuja competência é atribuída ao Secretário de Esta-
do da Segurança Pública.
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Do Concurso Público

As instruções para o concurso público a que se refere 
o art. 9º são objetos de regulamentação pelo Poder Exe-
cutivo.

Do regulamento dos concursos constarão:
a) os limites de idade;
b) o número de vagas;
c) os requisitos de ordem física, moral, intelectual e 
mental a serem satisfeitos pelos candidatos;
d) o período de validade;
e) o tipo e o conteúdo das provas e as categorias dos 
títulos;
f) a forma de julgamento das provas e dos títulos;
g) os critérios de habilitação e classifi cação fi nal, para 
fi ns de nomeação.

Do Curso de Formação 

Os candidatos classifi cados dentro do número de vagas 
oferecidas no concurso público serão sub  metidos a curso 
de formação profi ssional de caráter eliminatório, comple-
mentar e indispensável ao exercício p rofi ssional, antes do 
ato de nomeação.

Os candidatos classifi cados fora do número de vagas 
oferecidas no concurso público serão submetidos a cur-
so de formação, a critério e conveniência da administração 
pública.

Os candidatos inscritos no curso de formação profi ssio-
nal perceberão, a título de auxílio fi nanceiro, o valor equi-
valente a 50% (cinquenta por cento) do menor subsídio da 
tabela de referência do respectivo cargo.

Art. 14 - Terá sua matrícula cancelada o policial aluno que:
I – transgredir norma disciplinar;
II – tiver omitido fato que impossibilitaria sua inscrição 
no concurso, apurado em investigação social;
III – for reprovado em qualquer  disciplina do curso;
IV – ultrapassar o quantitativo máximo de faltas permi-
tido em norma regulamentar da Escola de Polícia Civil;
V – demonstrar falta de aptidão ou pendor para o exer-
cício da função policial, durante o estágio.
O cancelamento da matrícula no Curso de Formação 
será efetivado pelo Diretor da Academia de Polícia Civil.
A classifi cação dos candidatos habilitados no concurso 
público será feita e encaminhada ao Secretário de Es-
tado da Administração e dos Rec ursos Humanos para 
homologação e publicação no Diário Ofi cial.

Da Nomeação

A nomeação dos habilitados em concurs o público obe-
decerá rigorosa ordem de classifi cação.

Art. 17 - O funcionário policial nomeado para cargo 
efetivo fi cará sujeito ao período de 2 (dois) anos de está-
gio experimental, durante o qual serão apurados os re-
quisitos nece ssários à sua confi rmação ou não no cargo 
para o qual foi nomeado.

§ 1º - São os seguintes requisitos de que se trata este 
artigo:
I – idoneidade moral;
II – assiduidade;
III – disciplina;
IV – efi ciência;
V – dedicação;
VI – fi delidade às instituições;
VII – frequência e aproveitamento em cursos de forma-
ção profi ssional.
§ 2º - Trimestralmente o responsável pela repartição ou 
serviço em que estiver localizado o funcionário policial 
sujeito a estágio experimental encaminhará ao órgão de 
pessoal, em boletim próprio, apreciação sobre o compor-
tamento do   estagiário.
§ 3º - Quando o servidor policial em qualquer estágio 
experimental não preencher quaisquer dos requisitos 
enumerados no § 1º deste artigo ou cometer quaisquer 
das transgressões disciplinares previstas no artigo 192, 
deverá o chefe imediato comunicar o fato de forma cir-
cunstanciada à Corregedoria Geral da Polícia Civil que, 
m ediante auto de constatação, submeterá ao Conselho 
de Polícia Civil proposta de não confi rmação no cargo.
§ 4º - O Diretor da Academia de Polícia Civil comunica-
rá à Corregedoria Geral da Polícia Civil, visando a não 
confi rmação do servidor no cargo, na hipótese de ser sua 
matrícula cancelada na forma prevista nos incisos I a V 
do art. 14 desta Lei.
§ 5º - Durante o período de estágio experimental não 
será permitido ao servidor público civil se afasta r do car-
go para qualquer fi m.
Art. 19 - Haverá substituição remunerada somente nos 
casos de impedimento legal e temporário de ocupante 
de cargo em comissão ou função gratifi cada, desde que 
ocorra absoluta necessidade para o serviço.
§ 1º - O substituto, duran te o tempo da substituição, 
perceberá o vencimento do cargo ou a gratifi cação de 
função do substituído, ressalvado o direito de opção pelo 
vencimento do seu cargo efetivo acrescido de gratifi ca-
ção correspondente a 40% (quarenta por cento) do ven-
cimento do cargo em comissão que estiver exercendo.
§ 2º - A substituição dar-se-á, sempre que possível, den-
tro da própria unidade.

Em caso de vacância de cargo em comissão ou de fun-
ção gratifi cada, poderá ser designado, até o provimento 
respectivo, um responsável pelo expediente do órgão ou 
unidade administrativa a que pertencer o cargo ou função, 
o qual será remunerado na forma prevista para a substitui-
ção, no parágrafo primeiro do artigo anterior.

O responsável pelo expediente não poderá ser mantido 
nessa situação por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias.

A acumulação de jurisdição não constitui substituição 
remunerada.
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Da Posse

Art. 22 - A posse, para os efeitos desta lei, é o ato de 
investidura em cargo policial civil. Quando do primei-
ro ingresso na categoria de funcionário policial, a posse 
consistirá na formalização do compromisso policial, na 
assinatura do respectivo termo e na entrega da insígnia 
e identifi cação funcionais.
§ 1º - Nas investiduras subsequentes não será necessá-
rio novo compromisso, constituindo a posse apenas na 
assinatura do competente termo.
§ 2º - Não haverá posse nos casos de promoção, aces-
so, readaptação, reintegração, designação, para função 
gratifi cada e substituição.
O compromisso do funcionário policial terá caráter so-
lene e será prestado perante a autoridade competente 
para presidir a solenidade e demais funcionários convi-
dados e obedecerá aos seguintes dizeres:
“Prometo observar e fazer observar rigorosa obedi-
ência à Constituição, às Leis e Regulamentos; desem-
penhar minhas funções com lealdade e exação, com 
desprendimento e correção, com dignidade e hones-
tidade e considerar como inerente à minha pessoa a 
reputação e honorabilidade do organismo policial que 
passo agora a servir”.
O ato de posse será presidido pelo Delegado Chefe da 
Polícia Civil ou pela autoridade que for especialmente 
designada para o ato.
A posse terá lugar no prazo de 30 (trinta) dias da publi-
cação do ato de provimento no órgão ofi cial do Estado, 
podendo ser prorrogado esse prazo por igual período, 
a requerimento do interessado.
Art. 25 - São requisitos para a posse:
I – nacionalidade brasileira;
II – idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
III – estar em gozo dos direitos políticos;
IV – estar quites  com as obrigações militares;
V – sanidade física e mental, comprovada em inspeção 
médica ofi cial;
VI – habilitação prévia em concurso prévio;
VII – cumprimento das condições especiais previstas em 
lei ou regulamento para determinados cargos.

Ninguém poderá ser provido em cargo policial civil efe-
tivo ou em cargo de comissão sem declarar que não exerce 
outro cargo ou função pública da União, dos Estados, dos 
Municípios e respectivas autarquias, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, ou sem provar que solicitou 
exoneração ou dispensa do cargo ou função que ocupava 
em quaisquer dessas entidades, salvo  acumulação legal.

O funcionário policial declarará, para que fi gurem obri-
gatoriamente no termo de posse, os bens e valores que 
constituem o seu patrimônio.

Poderá haver posse por procuração, a juízo da autori-
dade competente.

O prazo para posse em cargo efetivo de provimento 
por concurso público, de concursado investido em manda-
to eletivo, somente fl uirá a partir do término do respectivo 
mandato ou de seu afastamento em caráter defi nitivo.

Da Localização e do Exercício

Os funcionários policiais efetivos serão lotados na Se-
cretaria de Estado da Administração e dos Recursos Hu-
manos e alocados à Secretaria de Estado da Segurança 
Pública.

Art. 29 - A determinação do local e repartição onde o 
funcionário policial exercerá as suas atividades será pro-
movida pelo Delegado Chefe da Polícia Civil, mediante 
ato de localização.
Parágrafo único - Dar-se-á a localização:
a) – “ex-off ício”, no interesse do serviço;
b) a pedido do funcionário policial, inclusive por permu-
ta, a critério do Delegado Chefe da Polícia Civil;
c) – por conveniência da disciplina, mediante prévia sin-
dicância.

O funcionário policial nomeado terá o prazo de 15 
(quinze) dias para entrar em exercício, contado da posse.

Ao entrar em  exercício, o funcionário policial nomeado 
apresentará ao órgão competente de pessoal os elementos 
necessários ao seu assentamento individual, à regulariza-
ção de sua inscrição no órgão previdenciário correspon-
dente, ao cadastramento nas repartições do PIS-PASEP e 
do Imposto de Renda.

O funci onário policial localizado em nova sede terá o 
prazo de 8 (oito) dias para entrar em exercício, quando a 
mudança ocorrer para localidade do interior do Estado, e o 
de 3 (três) dias, quando a nova localização for feita de um 
para outro município da região da Grande Vitória.

Art. 32 - Processado criminalmente e condenado à 
pena privativa de liberdade que não determine demissão, 
ainda que por sentença fi que estabelecida a suspensão 
condicional da pena, o servidor policial civil será automati-
camente readaptado.

Dos Afastamentos

Nenhum funcionário policial pode ter exercício fora 
da repartição onde tenha sido localizado, ressalvadas as 
permissões contidas neste Estatuto e outras previstas em 
lei, bem como em decorrência de convênios ou mediante 
expressa autorização do Governador do Estado, para fi m 
determinado e por prazo não superior a 4 (quatro) anos.

Art. 34 - Os afastamentos mediantes  prévia autorização 
do Governador do Estado só serão permitidos:
I – para estudo ou missão de interesse específi co do ser-
viço;
II – para participar de congresso e outros certames desde 
que tratem especifi camente de matéria pertinente à sua 
função;
III – para frequentar curso especializado que se relacione 
com as atribuições do cargo efetivo de que seja titular;
IV – para o exercício das atribuições inerentes ao seu 
cargo efetivo em outra unidade administrativa estadual;
V – para exercício de cargo de governo ou administra-
ção, por nomeação do Governador do Estado.
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Quando afastado com ônus, para frequentar curso fora 
do Estado, o funcionário policial fi cará obrigado a prestar 
serviços à Policia Civil pelo prazo correspondente ao perío-
do de afastamento, sob pena de restituir aos cofres públi-
cos o que houver recebido quando de seu afastamento das 
funções do cargo.

O funcionário policial investido em mandato eletivo fi -
cará afastado do exercício, pelo prazo e na forma de legis-
lação eleitoral.

O afastamento para o exercício de mandato legislativo 
municipal só ocorrerá quando não houver compatibiliza-
ção.

É assegurado ao servidor policial civil, eleito como diri-
gente na Diretoria Executiva de entidade de classe, o direito 
ao afastamento, remunerado, para o desempenho de man-
dato em confederação, federação e associação de classe de 
âmbito nacional ou estadual.

Fica assegurado o afastamento de 01 (um) policial civil 
para as associações de classe estaduais dos policiais civis, 
legalmente constituídas há mais de 03 (três) anos e que 
possuam em seus quadros mais de 150 (cento e cinquenta) 
associados.

Fica assegurado o afastamento de 01 (um) policial ci-
vil para as associações nacionais e federações nacionais de 
categorias policiais civis desde que haja entidade de classe, 
a nível estadual,  fi liada à respectiva associação nacional ou 
federação nacional.

Será considerado efetivo exercício o período de afas-
tamento do policial civil, investido em mandato classista, 
para fi ns de promoção, remuneração e para aposentadoria.

O afastamento terá duração igual ao período do man-
dato, inclusive no caso de reeleição.

Art. 36 - O funcionário policial estará ainda, afastado 
do exercício do cargo:
I – até decisão fi nal transitada em julgado, quando de-
nunciado por crime funcional;
II – pelo prazo que durar sua prisão civil, administrativa 
ou penal;
III – pelo prazo em que fi car suspenso preventivamente 
ou em cumprimento à pena de suspensão disciplinar, ex-
ceto quando seja convertida em multa;
IV – pelo prazo que durar a efetiva privação da liberda-
de decorrente de condenação criminal defi nitiva, salvo 
se deste decorrer a perda do cargo público ou se o fato 
criminoso confi gurar ilícito administrativo passível de 
demissão.

Na hipótese do inciso I deste artigo, conforme a nature-
za do crime funcional, poderá ser determinado ao funcio-
nário a reassunção do exercício, a critério da administração 
e no interesse do serviço.

Da Promoção e Do Acesso

Promoção é a elevação seletiva, gradual e sucessiva do 
servidor policial civil estável à categoria imediatamente su-
perior àquela a que pertence e ocorrerá pelos critérios de 
antiguidade e merecimento, alternadamente, respeitada a 
existência de vagas, na forma da legislação específi ca.

A promoção para Delegado de Polícia da Categoria 
Especial dar-se-á exclusivamente pelo critério de mereci-
mento, respeitada a existência de vaga, observada a cultura 
profi ssional comprovada e a conduta civil e policial.

Para cada vaga disponível será organizada uma lista 
tríplice, composta por Delegados de 3ª Categoria ativos, 
habilitados à promoção, da qual, o Governador do Estado 
escolherá 1 (um) de seus integrantes para promoção.

Os integrantes da lista, de que trata o § 1°, serão esco-
lhidos pelo conjunto dos Delegados de 3ª Categoria ativos.

O Chefe do Poder Executivo regulamentará, por decre-
to, o processo de promoção de que trata este artigo.

A promoção prevista neste capítulo será regulamentada 
por ato do Poder Executivo.

A promoção de que trata este Capítulo será publicada 
no Diário Ofi cial do Estado, com vigência a partir do 1º 
(pr imeiro) dia do mês seguinte ao da publicação.

Da Readaptação

Readaptação é o provimento do funcionário policial em 
cargo mais compatível com sua capacidade física, intelec-
tual ou vocação, podendo ser realizada “ex-off ício” ou a 
pedido do interessado.

Não havendo cargo vago, a ser provido pelo readaptan-
do, o Poder Executivo promoverá a respectiva criação, por 
decreto, devendo o cargo ser extinto na vacância.

Será readaptado o funcionário policial que, comprova-
damente, se revelar inapto para o serviço policial civil sem 
causa que justifi que a sua demissão ou aposentadoria.

Haverá readaptação quando:
a) fi car comprovada a modifi cação do estado físico ou 
mental do funcionário, que lhe diminua a efi ciência ou 
o incapacite para a função policial;
b) o seu nível de de senvolvimento mental não mais 
corresponder às exigências da atividade ou venha a 
incompatibilizá-lo para a função policial civil;
c) a função policial civil não mais corresponder aos 
seus pendores vocacionais;
d) for suspenso por mais de noventa (90) dias;
e) for reincidente inespecífi co em três transgressões 
disciplinares.

Art. 44 - O processo de readaptação será instaurado:
I – nos casos das letras “a”, “b” ou “c” do artigo 43 por de-
liberação ex-ofício do Conselho da Polícia Civil, apresen-
tada pela autoridade a que o funcionário policial estiver 
subordinado, instruída com laudo fi rmado por junta mé-
dica do órgão competente de pessoal, da Secretaria de 
Estado da Administração e dos Recursos Humanos;
II – nos casos das letras “d” e “e” do artigo 43 por delibera-
ção ex-ofício do Conselho de Polícia Civil, submetida a en-
caminhamento à Secretaria de Estado da Administração e 
Recursos Humanos pelo Delegado Chefe da Polícia Civil.

Enquanto perdurar o processo de readaptação, o fun-
cionário policial será afastado de suas funções e colocado 
no Quadro Suplementar.
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LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: PROBLEMAS ENVOLVENDO LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO. 
PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS. VALORES LÓGICOS DAS PROPOSIÇÕES. CONECTIVOS. TABELA-
VERDADE. OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE PROPOSIÇÕES: NEGAÇÃO DE UMA PROPOSIÇÃO. 
CONJUGAÇÃO DE DUAS PROPOSIÇÕES. DISJUNÇÃO DE DUAS PROPOSIÇÕES. PROPOSIÇÃO 
CONDICIONAL. PROPOSIÇÃO BICONDICIONAL. TAUTOLOGIAS E CONTRADIÇÕES: DEFINIÇÃO 
DE TAUTOLOGIA; DEFINIÇÃO DE CONTRADIÇÃO. EQUIVALÊNCIA LÓGICA: EQUIVALÊNCIA 
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PRINCÍPIO DE SUBSTITUIÇÃO. PROPRIEDADE DA IMPLICAÇÃO LÓGICA. ÁLGEBRA DAS 
PROPOSIÇÕES: PROPRIEDADE IDEMPOTENTE. PROPRIEDADE COMUTATIVA. PROPRIEDADE 
ASSOCIATIVA. PROPRIEDADE DISTRIBUTIVA. PROPRIEDADE DE ABSORÇÃO. LEIS DE 
MORGAN. ARGUMENTOS: VALIDADE DE UM ARGUMENTO. CRITÉRIO DE VALIDADE DE 
UM ARGUMENTO.  SENTENÇAS ABERTAS: SENTENÇAS ABERTAS COM UMA VARIÁVEL. 
CONJUNTO-VERDADE.  SENTENÇAS ABERTAS COM DUAS VARIÁVEIS. CONJUNTO-VERDADE 
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SOBRE SENTENÇAS ABERTAS: CONJUNÇÃO. DISJUNÇÃO. NEGAÇÃO.

Estruturas lógicas. 

Defi nição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela defi nição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas tam-

bém no sentido lógico.
Para uma melhor defi nição dentro da lógica, para ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira ou falsa.
Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma proposição.

(B)  >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.
Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não conseguimos defi nir se é verdadeiro ou falso, portanto, não é 

proposição.
Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos de qualquer forma defi nir se é verdadeiro ou falso, porque é 

uma sentença exclamativa.
Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifi ca-se sempre um desses 

casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições
Defi nição: Chama-se valor lógico de uma proposição a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se a 

proposição é falsa (F).
Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V  essa é a simbologia para indicar que o valor lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F
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Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor lógico 
falso.

2. Classifi cação
Proposição simples: não contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. São geralmente desig-

nadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...
E depois da letra colocamos “:”
Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante
Proposição composta: combinação de duas ou mais proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúsculas P, Q, R, S,...
Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fazem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição composta quando tiver mais de um verbo e proposição simples, 

quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para ser proposição, temos que conseguir defi nir o valor lógico.

3. Conectivos
Agora que vamos entrar no assunto mais interessante e o que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos conectivos vem a parte prática.

4. Defi nição
Palavras que se usam para formar novas proposições, a partir de outras. 
Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma coisa?
Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a conjunção.
Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, “mas”, “porém”
Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.
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- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.
- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição neces-

sária
Símbolo: →
Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É sufi ciente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição sufi ciente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔
p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica matemá-

tica – São Paulo: Nobel – 2002.

EXERCÍCIO COMENTADO

01) (EBSERH - ÁREA MÉDICA - CESPE/2018) A respeito 
de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar a 
negação da proposição R, então, independentemente dos 
valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e R, a 
proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(   ) CERTO     (  ) ERRADO

Resposta: Errado.
Se P for verdadeiro, Q falso e R falso, a proposição é falsa.

02) (TRT 7ªREGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE/2017) Texto CB1A5AAA – Proposição P.
A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciárias, 
mas não apresentou os comprovantes de pagamento; o juiz 
julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-ver-
dade para representar todas as combinações possíveis para 
os valores lógicos das proposições simples que compõem a 
proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C. P: A empresa alegou ter pago suas obri-
gações previdenciárias
Q: apresentou os comprovantes de pagamento
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-em-
pregado
Número de linhas: 2³=8

03) (SERES/PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITEN-
CIÁRIA – CESPE/2017) A partir das proposições simples 
P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço”, Q: 
“As lojas do centro comercial Bom Preço estavam realizan-
do liquidação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas do 
Bom Preço” é possível formar a proposição composta S: 
“Se Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço e se 
as lojas desse centro estavam realizando liquidação, então 
Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou Sandra 
foi passear no centro comercial Bom Preço”. Considerando 
todas as possibilidades de as proposições P, Q e R serem 
verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível construir a tabela-
-verdade da proposição S, que está iniciada na tabela mos-
trada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção que 
mostra, na ordem em que aparecem, os valores lógicos na 
coluna correspondente à proposição S, de cima para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F
b) V / V / F / V / V / F / F / V
c) V / V / F / V / F / F / F / V
d) V / V / V / V / V / V / V / V
e) V / V / V / F / V / V / V / F



4

RA
CI

O
CÍ

N
IO

 L
Ó

G
IC

O
 E

 M
AT

EM
ÁT

IC
O

Resposta: Letra D - A proposição S é composta por: 
(p∧q)→(r∨p)

P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V

As sequências lógicas aparecem com frequências nas 
provas de concurso. São vários tipos: números, letras, fi guras, 
baralhos, dominós e como é um assunto muito abrangen-
te, e pode ser pedido de qualquer forma, o que ajudará nos 
estudos serão as práticas de exercícios e algumas dicas que 
darei. Em cada exemplo, darei algumas dicas para toda vez 
que você visualizar esse tipo de questão já ajude a analisar 
que tipo será. Vamos lá?

1. Sequência de Números

Pode ser feita por soma, subtração, divisão, multiplicação.
Mas lembre-se, se estamos falando de SEQUÊNCIA, ela 

vai seguir um padrão, basta você achar esse padrão, alguns 
serão mais difíceis, outro beeem fácil e não se assuste se 
achar rápido, não terá uma “PEGADINHA”, será isso e ponto.

Vamos ver alguns tipos de sequências:

-Progressão Aritmética
2   5    8    11

2. Progressão aritmética sempre terá a mesma razão.

No nosso exemplo, a razão é 3, pois para cada número 
seguinte, temos que somar 3.

-Progressão Geométrica
9    18    36   72

3. E agora para essa nova sequência?

Se somarmos 9, não teremos uma sequência, então não 
é soma.

O próximo que tentamos é a multiplicação,9x2=18
18x2=36
36x2=72
Opa, deu certo?
Progressão geométrica de razão 2.

-Incremento em Progressão
1  2    4   7

Observe que estamos somando 1 a mais para cada nú-
mero.

1=1=2
2+2=4
4+3=7

-Série de Fibonacci
1 1 2 3 5 8 13
Cada termo é igual à soma dos dois anteriores.

-Números Primos
2 3 5 7 11 13 17
Naturais que possuem apenas dois divisores naturais.

-Quadrados Perfeitos
1 4 9 16 25 36 49
Números naturais cujas raízes são naturais.

Exemplo 1

(UFPB – ADMINISTRADOR – IDECAN/2016) Considere 
a sequência numérica a seguir:
3, 6, 3, 3, 2, 5/3, 11/9. . . 
Sabendo-se que essa sequência obedece uma regra de 
formação a partir do terceiro termo, então o denominador 
do próximo termo da sequência é: 

(A) 9.
(B) 11.
(C) 26.
(D) 27.

Resposta: Letra D.
Quando há uma sequência que não parece progressão 
aritmética ou geométrica, devemos “apelar” para soma 
os dois anteriores, soma 1, e assim por diante.
No caso se somarmos os dois primeiros para dar o ter-
ceiro: 3+6=9
Para dar 3, devemos dividir por 3: 9/3=3
Vamos ver se fi cará certo com o restante
6+3=9
9/3=3
3+2=5
5/3
Opa...parece que deu certo

Então:
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NATUREZA, CONCEITO E OBJETO

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao 
jurista no exercício de suas funções, afi nal, a partir dele que 
se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 
Basicamente, é um ramo do Direito Público apto a expor, in-
terpretar e sistematizar os princípios e normas fundamentais 
do Estado. Pode-se dizer, ainda, que é a ciência positiva das 
constituições.

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constitui-
ção Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do estudo do 
Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem antes 
situar a referida Carta Magna na teoria do constitucionalismo, 
conforme estudado nos últimos dois tópicos.

O objeto do direito constitucional é a Constituição Po-
lítica do Estado. Por isso mesmo, a principal noção que cerca 
esse objeto constitucional é a de supremacia da Constituição.

Para entender qual objeto do direito constitucional, é pre-
ciso estudar os conceitos possíveis de Constituição, que é de-
licado, pois de forma pacífi ca a doutrina compreende que este 
conceito pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, 
Constituição é muito mais do que um documento escrito que 
fi ca no ápice do ordenamento jurídico nacional estabelecendo 
normas de limitação e organização do Estado, mas tem um sig-
nifi cado intrínseco sociológico, político, cultural e econômico.

- Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi defi nido por Fer-

dinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é elabo-
rada tem como perspectiva os fatores reais de poder na socie-
dade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se estes fatores 
reais de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a 
partir desse momento, incorporados a um papel, já não são 
simples fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, 
em instituições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará 
contra a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes de ser 
norma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles 
que possuem uma parcela real de poder na sociedade. Claro 
que o texto constitucional não explicitamente trará estes fa-
tores reais de poder, mas eles podem ser depreendidos ao se 
observar favorecimentos implícitos no texto constitucional.

- Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não 

está na Constituição em si, mas nas decisões políticas tomadas 
antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constitui-
ção será estruturado por fatores como o regime de governo e 
a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei 
maior. A Constituição é o produto de uma decisão política e 
variará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2001
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de 
Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.

- Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que defi ne se 

uma norma será ou não constitucional é o seu conteúdo e não 
a sua mera presença no texto da Carta Magna. Em outras pala-
vras, determinadas normas, por sua natureza, possuem caráter 
constitucional. Afi nal, classicamente a Constituição serve para 
limitar e defi nir questões estruturais relativas ao Estado e aos 
seus governantes.

- Constituição no sentido formal
A Constituição no sentido formal é defi nida exclusivamen-

te pelo modo como a norma é inserida no ordenamento jurí-
dico, isto é, tudo o que constar na Constituição Federal em sua 
redação originária ou for inserido posteriormente por emenda 
constitucional é norma constitucional, independentemente do 
conteúdo.

- Constituição no sentido jurídico
Corresponde à noção relacionada ao conceito de supre-

macia constitucional, que será aprofundado adiante.
Quanto às fontes do Direito Constitucional, podem ser 

apontadas:
- DIREITO NATURAL, que é fonte legitimadora de todo e 

qualquer preceito de direito positivo.
- CONSTITUIÇÃO POLÍTICA, a qual representa a vontade 

soberana do povo manifestada através do poder constituinte, 
constituindo a fonte direta e principal, no campo da positivi-
dade jurídica.

- COSTUMES E TRADIÇÕES, que são as regras fi rmadas no 
decorrer da evolução social, servindo como roteiro necessário 
ao legislador constituinte.

- JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS, que é muito impor-
tante nos países de Constituição escrita, onde o mais alto ór-
gão do Poder Judiciário exerce a função de intérprete máximo 
e guardião da Constituição.

- DOUTRINA, correspondente ao pensamento dos juristas, 
que tem desempenhado papel de alta relevância na formação 
e na transformação do direito em geral.

O Direito Constitucional se relaciona com outros ramos 
do Direito principalmente porque é o ponto de partida de 
todos eles, devido à sua supremacia. Ao longo da Constitui-
ção, estão normas que servem de base para inúmeras áreas 
jurídicas: penal, civil, administrativo, trabalhista, tributário, etc. 

O direito constitucional é o ramo do Direito 
Público apto a expor, interpretar e sistematizar 
os princípios e normas fundamentais do Estado.
Seu objeto é a Constituição política do Estado.
Suas fontes são o direito natural, a Constituição 
Política, os costumes, a jurisprudência e a 
doutrina.
É ponto de partida de todos ramos do Direito, 
que devem obedecê-lo.

#FicaDica
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EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PGE/PI - Procurador do Estado Substituto - CES-
PE/2014) 
Acerca das fontes normativas integrantes do ordenamento 
jurídico do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

a) Confl itos entre leis ordinárias e leis complementares 
têm de ser resolvidos necessariamente em favor das leis 
complementares.

b) Embora as leis orgânicas municipais estejam sujeitas às 
constituições dos respectivos estados-membros, estas 
últimas não têm o poder de disciplinar assunto conside-
rado de interesse local.

c) Decreto autônomo do governador de um estado federa-
do deve ater-se aos limites do poder regulamentar.

d) Confl itos entre leis estaduais e leis municipais têm de ser 
sanados necessariamente em favor das leis estaduais.

e) Todas as normas da CF são de observância obrigatória 
para estados e municípios, devendo ser necessariamen-
te observadas pelas respectivas leis fundamentais.

Resposta: Alternativa B. Nos termos do artigo 30, I, CF, 
“Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de 
interesse local”. Trata-se de competência legislativa dos 
municípios que se submetem à Constituição estadual, mas 
que não podem por ela serem regulamentadas. Por seu 
turno, “A” está incorreta porque não há hierarquia entre 
leis complementares e leis ordinárias, tudo é uma ques-
tão de matéria reservada a casa qual; “C” está incorreta 
porque o decreto autônomo não se sujeita aos limites do 
poder regulamentar; “D” está incorreta porque confl itos 
entre leis estaduais e leis municipais devem ser resolvidos 
em matéria de competência legislativa; “E” está incorreta 
porque a relação de compatibilidade não é absoluta. 

PODER CONSTITUINTE

Segundo a Prof. Nathalia Masson, “o poder constituinte é a 
força política que se funda em si mesma, a expressão sublime 
da vontade de um povo em estabelecer e disciplinar as bases 
organizacionais da comunidade política”.

O poder constituinte é, portanto, aquele poder responsável 
por dar origem ao regramento do Estado. É graças a esse poder 
que serão defi nidas a estrutura de jurídicas e políticas do novo 
ordenamento que está surgindo. Esse poder normalmente nas-
ce junto com o próprio estado, ou seja, o povo em conjunto 
estabelece as regras que regerão aquela nova unidade.

O poder constituinte é aquele que também cria os demais 
poderes, que apresenta o regramento, seus limites e suas atri-
buições. Tem enorme importância no processo de formação 
do novo estado, pois, graças a ele será possível dar vida ao 
novo ordenamento.

Existem duas correntes que defi nem a natureza do poder 
constituinte. São elas: corrente jusnaturalista e corrente jus-
positivista. A primeira, considerada que o poder constituinte 
é uma espécie de poder de direito, pois para autores como 
Sieyés o direito natural precede ao novo Estado em surgimen-
to, uma espécie de poder de direito nascido antes do Estado 
com a tarefa de organizar essa nova sociedade. A segunda 
corrente defende que não há como existir regramentos (direi-
tos) precedentes ao Estado, posto que estes surgem a partir 
do momento que o povo decide se organizar em sociedade; 
estar-se-ia, portanto, diante de um poder de fato, um poder 
político fruto das forças sociais que o criam.

Jusnaturalista – poder de fato: o poder 
constituinte é anterior ao estado. Tem natureza 
jurídica, por isso apto a organizar uma 
constituição.
Juspositivista – poder de direito: é um poder 
político, fruto da vontade do povo que legitima 
a construção de um novo documento formal.

#FicaDica

- Classifi cação
1. Quanto ao momento de manifestação (surgimento):
- Fundacional: é o poder que produz a primeira consti-

tuição do Estado.
- Pós-fundacional: por conta de ruptura da ordem vi-

gente, necessário elaborar novo texto.
2. Quanto às dimensões
- Material: marca os “valores” que serão prestigiados 

pela constituição.
- Formal: formaliza a criação do estado, exprimindo a 

ideia de direito convencionada.
- Características
- Inicial: é considerado inicial, pois não existe nada antes 

dele. O poder constituinte elabora um documento 
que inaugura um novo Estado.

- Ilimitado: não está subordinado a nenhum outro re-
gramento.

- Incondicionado: atua livremente, não está adstrito a 
condições previamente estipuladas.

- Autônomo: possibilidade do poder defi nir o conteúdo 
da nova constituição.

- Permanente: não se esgota. Rompendo sistema vigen-
te, apto a elaborar nova constituição.
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#FicaDica

- Poderes Constituídos
Os poderes constituídos são aqueles criados pelo poder constituinte originário. Os poderes constituídos são, portanto, deriva-

dos do poder constituinte originário e podem ser divididos nas seguintes espécies:
- Poder Constituído Derivado reformador: tem por escopo alterar a constituição de modo a adequá-la as transformações de-

correntes de novas dinâmicas sociais. No Brasil esse poder é exprimido pelas Emendas Constitucionais.
O poder derivado reformador tem enorme importância para o direito constitucional, posto que é por ele que a Constituição se 

adequa as transformações proporcionadas pelo tempo, ou seja, para se evitar a confecção de um novo texto constitucional sempre 
que for necessária sua adequação aos novos contornos da sociedade, utiliza-se do poder reformador.

Vale ressaltar que nossa CF/88 é classifi cada como uma constituição rígida, não podendo ser mudada a qualquer tempo e por 
qualquer modo. Apesar da possibilidade de sua modifi cação, para que isso ocorra necessário respeitar um procedimento rigoroso, 
também previsto pela própria Constituição.

Um dos enfrentamos que se coloca à frente do legislador é a percepção correto daquilo que de fato precisa ser mudado e do 
tempo em que aquilo deve ser mudado. Do contrário, estar-se-ia diante da fragilização do texto constitucional já que intenções 
controvertidas podem prejudicar a estabilidade do texto. Por conta disso a própria CF/88 trouxe em seu texto alguns limites à 
possibilidade de reforma; essas limitações se dividem em implícitas e expressas. As expressas, por sua vez, podem ser divididas 
em: temporais, materiais, circunstanciais e formais. Iniciaremos com o estudo das limitações expressas.

Limitações expressas
A -Temporais: referidas limitações não constam no texto da CF/88. Portanto, inexistentes em nossa legislação qualquer 

restrição temporal para sua mudança. Salvo nas hipóteses vedadas pela própria CF/88, poderá sofrer mudanças a 
qualquer tempo.

B – Materiais: como o próprio nome já explica, são matérias previstas na CF/88 que não podem sofrer alteração, não 
podem ser reformadas. Segundo o art. 60 §4º (cláusulas pétreas), não poderá ser objeto de deliberação a proposta 
de emenda constitucional tendente a abolir a:

- forma federativa de Estado, 
- o voto direto, secreto, universal e periódico, 
- a separação dos Poderes e 
- os direitos e as garantias individuais.
C – Circunstanciais: em determinadas situações, ou seja, sob determinadas “circunstâncias” a CF/88 não poderá ser 

alterada. Nos termos do art. 60 §1º, a CF/88 não poderá ser alterada na vigência do estado de sítio, do estado de 
defesa e da intervenção federal. Importante lembrar que essas 03 situações trazidas pelo artigo da Constituição são 
momentos de crise no país e, por conta disso, a impossibilidade de reforma do texto.

D – Formais (procedimentos): em se tratando de uma constituição considerada rígida, qualquer mudança em seu texto 
deverá passar por rigoroso procedimento. Em primeiro, não é qualquer “pessoa” que pode requerer a mudança do 
texto constitucional; em segundo, essa mudança deve obedecer a um procedimento específi co, também rigoroso e 
complexo para evitar que a constituição seja alterada a qualquer momento.
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- Limitação formal subjetiva: rol de legitimados a pro-
porem projetos de emenda à constituição (art. 60)

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 
III - de mais da metade das Assembleias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria relativa de seus membros.

- Limitação formal objetiva: procedimento que deve ser 
adotado para alteração do texto constitucional (art. 
60 §2º). A proposta será:

I - discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, 
II - em dois turnos, 
III - considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 

três quintos dos votos dos respectivos membros.

Portanto, a proposta de emenda constitucional deverá 
ser discutida e votada nas duas casas do Congresso Nacional 
(executivo e legislativo). Essa votação deverá ser aprovada por 
no mínimo 3/5 dos integrantes da respectiva casa.

Assim, certos de que na Câmara dos Deputados temos 513 
Deputados Federais e no Senado Federal 81 Senadores, para 
aprovação de uma emenda, necessário a anuência de 308 de-
putados e 49 Senadores. 

Por fi m, importante lembrar que essa votação deverá ser 
realizada duas vezes e, nestas duas situações deverá alcançar 
o mesmo número de votantes.

Limites a possibilidade de reforma do texto 
constitucional:
- matérias, circunstâncias e procedimentos

#FicaDica

Limitações Implícitas
São aquelas limitações que não se encontram grafadas no 

texto da constituição, mas que orientam a reforma constitu-
cional, como por exemplo:

-  Impossibilidade de mudança do art. 60.
-  Poder reformador não pode mudar a titularidade.
-  Impossibilidade de extirpar os fundamentas da Repú-

blica, insculpidos no art. 1º.
-  Poder Constituído Derivado decorrente: é o poder 

recebido pelos estados-membros do poder consti-
tuinte originário para que estes possam elaborar sua 
própria constituição. No Brasil, referida possibilidade 
vem expressa no art. 25 da CF/88.

Limites ao Poder Decorrente
Não obstante, pelo princípio da simetria, terem recebido 

do poder constituinte originário a possibilidade de criarem 
suas próprias constituições, os estados-membros encontram 
algumas limitações ao exercício desta liberalidade. A justifi -
cativa reside no fato de que, sendo a constituição federal a lei 
maior, nada poderá dela destoar.

Assim, apesar da permissão constitucional de elaborarem 
seu próprio texto constitucional, ao fazê-los os estados-mem-
bros devem guardar observância a algumas restrições impos-
tas pela lei maior. As limitações são as seguintes:

1 – Princípios Constitucionais sensíveis: são os funda-
mentos da organização constitucional do país. No 
caso, estão dispostos no art. 34 VII da CF/88. Ao 
elaborarem suas próprias constituições os estados-
-membros devem observar:

- forma republicana,
- sistema representativo e ao regime democrático,
- direitos da pessoa humana,
- autonomia municipal,
- prestação de contas da administração pública, direta 

e indireta, 
- aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 

impostos estaduais na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino e nos serviços públicos de saúde.

A não observância dos princípios constitucion-
ais sensíveis ensejam a possibilidade de inter-
venção federal pelo Presidente da República, 
nos termos do art. 36 III da CF/88

#FicaDica

2 –  Princípios Constitucionais Extensíveis: trata-se de 
normas de organização da federação extensíveis aos 
estados-membros, Distrito Federal e municípios. Es-
tas normas podem estar explícitas ou implícitas no 
texto da Constituição. Exemplifi cando:

Explícitas: regras eleitorais. O sistema eleitoral previsto 
para a eleição do chefe do executivo federal (Presidente da 
República) deve ser o mesmo para eleição do chefe do exe-
cutivo estadual. Em outras palavras, no que tange ao sistema 
eleitoral a CF/88 explicita as regras e estas devem ser aplicadas 
aos demais entes da federação.

Implícitas: requisitos para a Criação de Comissão parla-
mentares de Inquérito. Apesar de estarem previstas no art. 58 
§3º da CF/88 a sua criação, as regras para isso foram defi nidas 
por leis infraconstitucionais. Deste modo, referidas regras se 
estendem aos demais entes.

São chamados de princípios extensíveis, pois 
devem ser observados pelos demais entes da 
federação, independente de estarem explícitos 
ou implícitos na Lei Maior

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

01) APLICADA EM: 2018BANCA: CONSULPLAN ÓR-
GÃO: CÂMARA DE BELO HORIZONTE - MGPROVA: 
COORDENADOR DO PROCESSO LEGISLATIVO. O po-
der constituinte compreende o poder responsável pela 
criação, modifi cação ou mesmo extinção de normas consti-
tucionais. O poder constituinte se divide em duas espécies. 
A respeito das espécies de poder constituinte, assinale a 
alternativa correta.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITOS, ELEMENTOS, 
PODERES E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA, 
FINS E PRINCÍPIOS. 

Estado: conceito, elementos e natureza 

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fi xada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pes-
soa jurídica territorial soberana; na conceituação do nosso 
Código Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno 
(art. 14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto pode 
atuar no campo do Direito Público como no do Direito Pri-
vado, mantendo sempre sua única personalidade de Direi-
to Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado 
acha-se defi nitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, Terri-
tório e Governo soberano. Povo é o componente humano 
do Estado; Território, a sua base física; Governo soberano, 
o elemento condutor do Estado, que detém e exerce o 
poder absoluto de autodeterminação e auto-organização 
emanado do Povo. Não há nem pode haver Estado inde-
pendente sem Soberania, isto é, sem esse poder absoluto, 
indivisível e incontrastável de organizar-se e de conduzir-se 
segundo a vontade livre de seu Povo e de fazer cumprir 
as suas decisões inclusive pela força, se necessário. A von-
tade estatal apresenta-se e se manifesta através dos de-
nominados Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, na 
clássica tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos 
Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o ju-
diciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrati-
va das entidades estatais, de suas autarquias e entidades 
paraestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades de 
interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e das 
modernas técnicas de administração”1.

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Pau-
lo: Malheiros, 1993.

Conceito de Estado
Conceito sociológico: corporação territorial 
que possui um poder de mando originário.
Conceito político: comunidade de homens 
situada num território, com poder superior de 
ação, de mando e de coerção.
Conceito constitucional: pessoa jurídica 
territorial soberana.
Conceito civil: pessoa jurídica de Direito Público 
Interno.

#FicaDica

Em termos históricos, o Estado Moderno passou por fa-
ses que implicaram na defi nição de três modelos estatais. 

Inicialmente, o Estado se erige na forma de um Estado 
Absoluto, no qual o poder é exercido por um soberano de 
forma ilimitada. No decorrer das Revoluções que despon-
taram na Europa – Gloriosa e Francesa – e na própria Amé-
rica – Independência Norte-americana, surgem demandas 
por um modelo de Estado que interferisse menos na vida 
do indivíduo, permitindo o exercício de liberdades indivi-
duais e do direito de propriedade, além de outros direitos 
civis, bem como a participação popular na tomada de de-
cisões, na forma de direitos políticos: nasce o modelo do 
Estado Liberal.

Num momento posterior, quando se experimentaram 
os refl exos da revolução industrial e do pós-guerra, bem 
como da própria reestruturação dos modelos econômicos 
capitalista e socialista, surgem demandas classistas na bus-
ca da retomada da intervenção do Estado na economia e 
nas relações trabalhistas, assegurando equilíbrio na explo-
ração econômica por parte daqueles que detinham o po-
der econômico: surge então o Estado Social.

Adiante, especialmente após a crise de 1929 e o fi m da 
2a Guerra Mundial, surge a necessidade de coadunar tais 
ideais, focando não apenas no indivíduo, mas também nas 
demandas coletivas da sociedade: surge o Estado Demo-
crático de Direito, uma resposta concomitante à frieza 
liberal quanto ao indivíduo e ao défi cit democrático do 
Estado Social, intensifi cando-se a participação popular no 
poder.

Modelos de Estado
Estado Liberal – não intervencionista, liber-
dades negativas, direitos individuais.
Estado Social – intervencionista, bem-estar 
social, liberdades positivas, direitos sociais.
Estado Democrático de Direito – intervencio-
nista moderado, participação popular inten-
sifi cada, abertura e transparência da Admi-
nistração.

#FicaDica
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Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território e 
soberania. Logo, possui homens situados em determinada 
localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. É 
dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de di-
reito público.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-
soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estru-
tura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao 
seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito pú-
blico interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afi rmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não sufi ciente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para 
si o exercício das atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser co-
locada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas 
administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a 
administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pes-
soas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público 
interno – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Elementos do Estado: povo + território + so-
berania
Natureza: pessoa jurídica de direito público / 
pessoa administrativa
Fim: proteção do interesse coletivo

#FicaDica

1 Estado, Governo e Administração: conceitos, as-
pectos organizacionais

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Esta-
do não é uma pessoa natural determinada, mas uma estru-
tura organizada e administrada por pessoas que ocupam 
cargos, empregos e funções em seu quadro. 

Logo, pode-se dizer que o Estado é uma fi cção, eis que 
não existe em si, mas sim como uma estrutura organizada 
pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 

na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema ju-
rídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de 
tais funções, buscando atingir da melhor maneira possível 
o interesse público visado. 

Tal papel é atribuído à Administração, que no âmbito 
executivo tem sua função máxima exercida pelo Governo.

A execução de funções exclusivamente administrativas 
constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo 
do Direito Público. A função administrativa é toda atividade 
desenvolvida pela Administração (Estado) representando 
os interesses de terceiros, ou seja, os interesses da cole-
tividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Importante, neste ponto, frisar a diferença entre as for-
mas de gestão quando se está diante da execução do inte-
resse público – situação do Estado e da Administração – e 
quando se está diante de interesse privado. A gestão pú-
blica sempre deve assumir a feição de permitir ao cidadão 
exercer seus direitos e deveres em sociedade, enquanto 
que na gestão privada caberá a priorização de atendimen-
to ao cliente.

Não obstante, se, por um lado, o Estado é uno, até mes-
mo por se legitimar na soberania popular; por outro lado, 
é necessária a divisão de funções das atividades estatais de 
maneira equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a 
qual resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. 

A função típica de administrar – gerir a coisa pública 
e aplicar a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder 
Legislativo a função típica de legislar e ao Poder Judiciário 
a função típica de julgar. Em situações específi cas, será pos-
sível que no exercício de funções atípicas o Legislativo e o 
Judiciário exerçam administração.

Estado – Público – Zela pelo coletivo

Gestão pública deve ser diferente da gestão 
privada devido ao interesse especial protegido 
– a coletividade.

#FicaDica
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2. Administração pública: sentidos amplo e estrito

Conceito Sentido amplo Sentido estrito
Subjetivo, orgânico ou formal Órgãos governamentais e administrativos Apenas órgãos administrativos
Objetivo, material ou funcional Funções políticas e administrativas Apenas funções administrativas

Por sua vez, conceituando-se administração pública, “em sentido objetivo, material ou funcional, a administração pú-
blica pode ser defi nida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito 
público, para a consecução dos interesses coletivos”; ao passo que “em sentido subjetivo, formal ou orgânico, pode-se 
defi nir Administração Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício 
da função administrativa do Estado”2. Logo, o sentido objetivo volta-se à atividade administrativa em si, ao passo que o 
sentido subjetivo se concentra nos órgãos que a exercem.

Em ambos casos, a distinção do sentido amplo para o restrito está nas espécies de atividades e órgãos que são abran-
gidos. No sentido amplo, inserem-se as atividades desempenhadas pelos órgãos de alto escalão no âmbito governamental, 
no exercício de funções essencialmente políticas; além das atividades tipicamente administrativas desempenhadas pelos 
diversos órgãos que compõem a administração executando seus fi ns de interesse público. No sentido estrito, excluem-se 
as atividades políticas, abrangendo-se apenas atividades administrativas.

EXERCÍCIO COMENTADO

1.(STJ - ANALISTA JUDICIÁRIO - ADMINISTRATIVA – CESPE/2018). Tendo em vista as convergências e divergências 
entre a gestão pública e a gestão privada, julgue o item que se segue.
Tanto na gestão pública quanto na gestão privada é lícito fazer tudo que a lei não proíbe.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Na gestão privada vigora o princípio da legalidade amplo, o que signifi ca que o particular pode fazer 
tudo que a lei não proíba. Já na gestão pública, devido aos interesses perseguidos pelo Estado, vigora o princípio da 
legalidade estrito, o que implica que o Administrador apenas pode fazer aquilo que a lei expressamente permite. 

2. (SEDF - CONHECIMENTOS BÁSICOS - CARGO 2 - CESPE/2017) Acerca de administração pública, organização do 
Estado e agentes públicos, julgue o item a seguir.
Não há exclusividade no exercício de suas funções típicas pelos poderes de Estado.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Dentro dos três Poderes típicos do Estado – Executivo, Legislativo e Judiciário, existem funções típicas, 
isto é, o Executivo administra, o Legislativo legisla, o Judiciário julga. Em casos excepcionais é possível observar o exercí-
cio de funções atípicas dentro de cada um dos Poderes.

3.(AGU - ADVOGADO DA UNIÃO - CESPE/2004). Acerca do conceito de administração pública, da teoria do órgão da 
pessoa jurídica aplicada ao direito administrativo, da concentração e da desconcentração de competências e dos atos e 
fatos da administração pública, julgue os itens a seguir.
A administração pública, em seu sentido formal, é o conjunto de órgãos instituídos com a fi nalidade de realizar as opções 
políticas e os objetivos do governo e, em seu sentido material, é o conjunto de funções necessárias ao serviço público em 
geral.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O sentido formal abrange apenas os órgãos administrativos, ou ainda, os órgãos governamentais e 
administrativos; o sentido material abrange as funções administrativas e num sentido amplo mesmo as funções políticas.

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
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Regime jurídico-administrativo

Regime jurídico é uma expressão que designa o trata-
mento normativo que o ordenamento confere a determi-
nado assunto. Com efeito, o regime jurídico administrativo 
corresponde ao conjunto de regras e princípios que estru-
turam o Direito Administrativo, atribuindo-lhe autonomia 
enquanto um ramo autônomo da ciência jurídica. No mais, 
coloca-se o Estado numa posição verticalizada em relação 
ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de 
princípios e regras que compõem o Direito Administrativo, 
conferindo prerrogativas e fi xando restrições à Administra-
ção Pública peculiares, não presentes no direito privado, 
bem como a colocando em uma posição de supremacia 
quanto aos administrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são o de 
proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de sa-
tisfação de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram 
espalhados pela Constituição e por legislações infraconsti-
tucionais. A base do regime jurídico administrativo está nos 
princípios que regem a Administração Pública.

Regime jurídico administrativo = regras + 
princípios = normas que compõem o Direito 
Administrativo

#FicaDica

1.Princípios constitucionais expressos

Art. 37, Constituição Federal. A administração públi-
ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência e, também, ao 
seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi -
ciência.

Para memorizar: veja que as iniciais das pala-
vras formam o vocábulo LIMPE, que remete à 
limpeza esperada da Administração Pública.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Efi ciência

#FicaDica

É de fundamental importância um olhar atento ao signi-
fi cado de cada um destes princípios, posto que eles estrutu-
ram todas as regras éticas prescritas no Código de Ética e na 
Lei de Improbidade Administrativa, tomando como base os 
ensinamentos de Carvalho Filho3 e Spitzcovsky4:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legalidade 
signifi ca a permissão de fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Contudo, como a administração pública re-
presenta os interesses da coletividade, ela se sujeita 
a uma relação de subordinação, pela qual só poderá 
fazer o que a lei expressamente determina (assim, na 
esfera estatal, é preciso lei anterior editando a matéria 
para que seja preservado o princípio da legalidade). 
A origem deste princípio está na criação do Estado 
de Direito, no sentido de que o próprio Estado deve 
respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interesses 
que representa, a administração pública está proibida 
de promover discriminações gratuitas. Discriminar é 
tratar alguém de forma diferente dos demais, privi-
legiando ou prejudicando. Segundo este princípio, a 
administração pública deve tratar igualmente todos 
aqueles que se encontrem na mesma situação jurídica 
(princípio da isonomia ou igualdade). Por exemplo, a 
licitação refl ete a impessoalidade no que tange à con-
tratação de serviços. O princípio da impessoalidade 
correlaciona-se ao princípio da fi nalidade, pelo qual 
o alvo a ser alcançado pela administração pública é 
somente o interesse público. Com efeito, o interesse 
particular não pode infl uenciar no tratamento das 
pessoas, já que deve-se buscar somente a preserva-
ção do interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio no 
artigo 37 da CF representa o reconhecimento de uma 
espécie de moralidade administrativa, intimamente 
relacionada ao poder público. A administração pública 
não atua como um particular, de modo que enquan-
to o descumprimento dos preceitos morais por parte 
deste particular não é punido pelo Direito (a priori), o 
ordenamento jurídico adota tratamento rigoroso do 
comportamento imoral por parte dos representantes 
do Estado. O princípio da moralidade deve se fazer 
presente não só para com os administrados, mas tam-
bém no âmbito interno. Está indissociavelmente liga-
do à noção de bom administrador, que não somente 
deve ser conhecedor da lei, mas também dos princí-
pios éticos regentes da função administrativa. TODO 
ATO IMORAL SERÁ DIRETAMENTE ILEGAL OU AO ME-
NOS IMPESSOAL, daí a intrínseca ligação com os dois 
princípios anteriores.

d) Princípio da publicidade: A administração pública é 
obrigada a manter transparência em relação a todos 
seus atos e a todas informações armazenadas nos 
seus bancos de dados. Daí a publicação em órgãos 
da imprensa e a afi xação de portarias. Por exemplo, a 
própria expressão concurso público (art. 37, II, CF) re-

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
4 SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. ed. São Paulo: Mé-
todo, 2011.
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